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          OFÍCIO Nº 471/2015-GAB, Estância Velha, 26 de junho de 2015.

Senhora Presidenta,

Senhores Vereadores,

Pelo presente estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1494 QUE " DISPÕE SOBRE A INCORPORAÇÃO DE PARCELAS PROVISÓRIAS NOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", REVOGA LEI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS para apreciação e votação dos nobres Edis.
Estamos modificando a presente Lei devido a apontamentos realizados pelo Tribunal de Contas do Estado –TCE, pois quando da concessão de aposentadorias a servidores que haviam recebido valores a título de Função de Confiança, Função Gratificada, ou cargo em comissão entre outros verbas de cunho provisório, durante determinados períodos, existia dificuldades para o correto calculo do benefício.

Posto isso, fins de instituir uma forma de cálculo mais eficiente se faz essencial à modificação proposta.

Ainda, enfatizamos que os membros do Conselho Administrativo do FAP estão cientes do Projeto de Lei em apreço, os quais se manifestação favoravelmente, consoante os termos do ofício n.º 02/CMAFAP/2015, que segue em anexo. 
Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos os votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

                                                                            José Waldir Dilkin
                                                                            Prefeito Municipal
A Sua Excelência a Sra.

Neila Becker

MD. Presidenta da Câmara Municipal de Vereadores

ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI 051/2015
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1494 QUE “ DISPÕE SOBRE A INCORPORAÇÃO DE PARCELAS PROVISÓRIAS NOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, REVOGA LEI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 1494, de 02 de outubro de 2009 passa a viger com a seguinte redação: 

“...

Art. 1º - As parcelas de cunho provisório percebidas pelo servidor efetivo, passarão a incorporar nos proventos de aposentadoria, desde que tenham integrado a base de cálculo da contribuição previdenciária e que sejam requeridas administrativamente 2 (dois) meses antes da aposentadoria.

§ 1º  Entende-se por parcela de cunho provisório: as gratificações por exercício de função de confiança, função gratificada ou cargo em comissão, dos integrantes da Central do Sistema de Controle Interno, exercício de direção de unidades escolares, os adicionais de penosidade, insalubridade, periculosidade, risco de vida, honorários advocatícios, prêmio mensal de produtividade, responsabilidade técnica no setor de contabilidade e gratificação por exercício de atividade de natureza especial.

§ 2º  O valor da parcela a ser incorporada observará os seguintes critérios:

I – Soma de todas as parcelas de cunho provisório, exceto honorários advocatícios, dividindo-se por 120 ( cento e vinte) meses, cujo resultado multiplica-se pelo número de meses recebidos a tal título;

II – Soma dos valores percebidos a título de honorários advocatícios, divididos pelo numero de meses recebidos, em razão de que a contribuição previdenciária do segurado e cota patronal é descontada conforme inciso I do art. 6º do Decreto nº 107/2011, de 22/12/2011.

§ 3º Na hipótese de percepção de honorários advocatícios e demais parcelas de cunho provisório, a incorporação será de ambas as parcelas, conforme resultado do cálculo previsto nos incisos I e II, do § 2º , do art. 1º desta lei.”(NR) 

Art. 2º - O Art. 2º da Lei nº 1494, de 02 de outubro de 2009 passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 2º- No caso de falecimento do servidor ativo, os proventos de pensão serão calculados com base no vencimento do cargo efetivo, acrescido das parcelas de caráter permanente e das incorporáveis, conforme previsto no art. 1º desta lei.” (NR) 

Art. 3º-  O Art. 5º  da Lei nº 1494, de 02 de outubro de 2009 passa a viger com a seguinte redação: 

“...

Art. 5º-   Revogado” (NR)

Art. 4º- Fica revogada a Lei nº 1819, de 06 de setembro de 2012.

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 06 de setembro de 2012.

Estância Velha, em 

Jose Waldir Dilkin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Ovídio Cansi

Secretário da Administração
